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- A regra disposta em convenção, prevendo
o pagamento dos honorários do advogado
pela inadimplência e pela cobrança judicial,
torna-se arbitrária,  uma vez que,  havendo
processo judicial, a verba deve ser cobrada
pelo cliente ao seu advogado,  e não pela
parte  vencida,  cabendo o decote do valor
na condenação.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime,  dar  provimento ao apelo,  nos termos do voto do  Relator  e  da
súmula de julgamento retro.
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R E L A T Ó R I O:

Maria  Eduarda  Regis  Almeida  Baia
ofertou apelação cível (fls. 107/110) contra a sentença proferida pelo Juízo de
Direito  da  8ª  Vara  Cível  da  Comarca  da Capital (fls.  88/91),  que  julgou
procedente  o  pedido  formulado  na  “ação  de  cobrança  de  despesas
condominiais”, ajuizada pelo Condomínio Residencial Príncipe de Nápole.

Na sentença proferida,  a douta magistrada
de piso condenou a condômina a pagar as taxas de condomínio em atraso na
época da liquidação, acrescida de correção monetária, juros de mora, multa
pelo  atraso  e  honorários  advocatícios  convencionados.  Fixou,  ainda,
honorários  advocatícios  sucumbenciais,  estes fixados em  20%  (vinte  por
cento)  sobre  o  valor  da  dívida,  registrando,  contudo,  a  ressalva  da
exigibilidade do valor contida em lei que prevê a gratuidade judicial.

Irresignada, Maria Eduarda Regis Almeida
Baia alegou,  em  síntese,  serem  indevidos  os  honorários  advocatícios
cobrados na planilha que instruiu a inicial, sendo alto o encargo, que elevou a
obrigação em 20% (vinte por cento).

Pontua  a  recorrente  que  “reconhece  o
débito e dele não se esquiva, desde que seja exigido de forma justa, qual
seja: Principal; Multa (2%) e Juros de Mora (1%).” (“sic”).

Por  fim,  requer  o  provimento  do  recurso,
para que seja reformada a sentença quanto a este termo. 

Contrarrazões às fls. 114/116.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de fls.  122/126,  opinou pelo
desprovimento do recurso, já que a verba incluída na cobrança encontra-se
prevista em convenção condominial.

É o relatório.

V O T O:

Conheço  do  recurso,  eis  que  próprio,
tempestivo e regularmente processado.

Compulsando os autos,  observa-se que  a
cobrança dos honorários do advogado do credor é defesa, porquanto em se
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tratando de  cobrança judicial,  ocorre  um contrato  somente  entre  este  e  o
causídico,  tornando  juridicamente  incabível  a  vinculação  de  terceiro  não
participante da contratação dos serviços do profissional da advocacia.

A cláusula  disposta  em  convenção de
condomínio,  prevendo o pagamento dos honorários do advogado pela
inadimplência e pela cobrança judicial, torna-se arbitrária, uma vez que,
havendo  processo  judicial,  a  verba  será  devidamente  fixada  pelo
magistrado,  nos  termos  do  artigo  20  do  Código  de  Processo  Civil,
apenas em razão da sucumbência. 

A fixação  de  honorários  sucumbenciais  e
convencionais atribuída ao promovido acaba se tornando um “bis in  idem”
para este, que paga duas vezes ao advogado da parte adversa, e, mesmo
vencido,  não pode sofrer  cobrança de forma abusiva,  quando se constitui,
quanto aos convencionais, terceiro estranho a relação negociada.

Nesse sentido, os julgados: 

“AÇÃO  ORDINÁRIA  -  CONTRATO  DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL -  ABUSIVIDADE DE
CLÁUSULAS  -  HONORÁRIOS  EXTRAJUDICIAIS  -
EMISSÃO  DE  NOTA PROMISSÓRIA  -  PROTESTO  -
INEXISTÊNCIA DE MORA - PROTESTO INDEVIDO -
DANOS  MORAIS  -  CONFIGURAÇÃO  -  VALOR.  Nos
contratos  de  arrendamento  mercantil,  de  regra,
configura  ilegalidade  a  emissão  de  nota  promissória,
ainda  mais  com  o  acréscimo  de  30%,  configurando
excesso de garantia em favor da instituição financeira,
que visa assegurar a eventual execução do contrato - que
não  tem  natureza  cambial  -  representando  evidente
excesso  de  proteção.  Em  se  tratando  das  vias
extrajudiciais  o  que  ocorre  é  um  contrato  entre  a
credora  e  o  escritório  de  advocacia,  sendo  que  tal
contrato  jamais  poderá  valer  em  relação  ao  terceiro
consumidor  que  não  participou  da  elaboração  do
mesmo, não surtindo em relação a este último todos os
seus efeitos'. Ausente a mora, indevida a efetivação do
protesto. O que se pune é a negligência do credor em
proceder ao  protesto  indevido,  caracterizado,  assim,  o
evento  danoso  que  gera  a  obrigação  de  reparação,
revelando-se  inquestionável  o  abalo  à  honra  e  à
reputação do indivíduo, fatos que independem de prova
de efetivo prejuízo porque atingem a própria integridade
subjetiva  da  pessoa”.  (TJMG  -  Apelação  Cível  n°
2.0000.00.485226-6/000,  Nona  Câmara  Cível,  rel.
Desembargador  Osmando Almeida,  J.  30 de janeiro de
2007).
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“AÇÃO  DE  COBRANÇA  FUNDADA  EM  TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - VIABILIDADE - ART.
515,  §  3º,  CPC  -  CONTRATO  DE  PROMESSA  DE
COMPRA  E  VENDA  -  CORREÇÃO  MONETÁRIA  -
INCC  OU  CUB-SINDUSCON  -  INCIDÊNCIA  ATÉ  A
ENTREGA DO IMÓVEL - SUBSTITUIÇÃO PELO INPC
-  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  PREVISTOS
CONTRATUALMENTE  -  ABUSIVIDADE.  Mesmo
tratando-se  de título executivo extrajudicial  o  contrato
de promessa de compra e venda firmado entre as partes e
subscrito por duas testemunhas, a ação de cobrança é
apta para o exercício da pretensão da autora, posto que
é mais  benéfica  ao réu,  garantindo-lhe o  exercício da
ampla defesa e do contraditório.  Diante da revelia  do
requerido e encontrando-se o feito suficiente instruído,
mostra-se cabível a aplicação à lide do art. 515, § 3º, do
CPC,  ainda  que  no  dispositivo  da  sentença,
equivocadamente,  o  processo  tenha  sido  extinto,  com
resolução do mérito. A adoção do INCC como índice de
correção monetária, assim como do CUB-SINDUSCON,
somente  é  permitida até  a data da entrega do imóvel,
haja  vista  que  tais  índices  representam a  variação de
preços no setor da construção civil. Recebidas as chaves
pelo  promissário  comprador,  deverá  incidir  sobre  as
parcelas vencidas e não pagas correção monetária pelo
INPC, índice oficial que reflete a variação da inflação ao
consumidor  em  geral.  A  cobrança  de  honorários
advocatícios, fundada em cláusula contratual, é abusiva,
posto  que,  procedente  a  demanda,  ainda  que
parcialmente,  caberá  aos  procuradores  do  credor  o
recebimento  da  verba  sucumbencial  que  for  arbitrada
pelo  julgador”  (TJMG  -  Apelação  Cível  n°
1.0567.03.077343-4/001, Décima Sétima Câmara Cível,
rel. Desembargador Eduardo Mariné da Cunha, J. 28 de
setembro de 2006).

Assim, merece reforma a sentença na parte
em  que  incluiu  na  condenação  a  quantia  referente  aos  honorários
advocatícios convencionais.

Com tais  considerações,  dou provimento
ao recurso,  para decotar da condenação a verba referente aos honorários
advocatícios convencionais.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. 

Participaram do julgamento o Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho  e  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
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substituição a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  a Exma.  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 11 de fevereiro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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